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INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 037/2019

CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO, COM

LIMPEZA DE FACHADAS ENVIDRAÇADAS NOS

IMÓVEIS OCUPADOS PELA SECRETARIA DE

ESTADO DE FAZENDA - SEFAZ, COMPREENDENDO

MÃO-DE-OBRA, MATERIAIS DE CONSUMO E

HIGIENE, BEM COMO EQUIPAMENTOS

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - LOTE

VI, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO DE

JANEIRO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DE

FAZENDA - SEFAZ E A EMPRESA DE SÁ

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA.

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato representado pela SECRETARIA DE

ESTADO DE FAZENDA - SEFAZ, doravante denominado CONTRATANTE, situada à

Avenida Presidente Vargas n° 670, Centro, Rio de Janeiro, RJ, inscrita no Cadastro Nacional

de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n.° 42.498.675/0001-52, neste ato

representado pelo Sr. Secretário de Estado de Fazenda, LUIZ CLAUDIO RODRIGUES DE

CARVALHO, portador da cédula de identidade n° 15.649.137-0, expedida pela SSP/SP e

inscrito no CPF/MF sob o n° 177.759.078-78 e a empresa DE SÁ CONSTRUÇÕES E

SERVIÇOS LTDA situada na Rua da Quitanda, no 49, Sala 206, Centro, Rio de Janeiro, CEP

20011-030 e inscrita no CNPJ/MF sob o n°07.028.841/0001-56, daqui por diante denominada

CONTRATADA, representada neste ato por FARLY SOUZA DA SILVA, brasileiro,

empresário, cédula nacional de habilitação n° 05924239938, expedida pelo DETRAN-RJ,

inscrito no CPF n° 105.301.137-75, residente e domiciliado na Rua Doutor Albert Sabin, s/n —
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Bi. D, Casa 28 — Lt. 13, Campo Alegre, Nova Iguaçu, RJ, CEP 26.292-334, e por

CONCEIÇÃO DE MARIA FERREIRA, brasileira, empresária, cédula nacional de

habilitação n° 03125304998, expedida pelo DETRAN/RJ, inscrila no CPF n°014.796077-03,

residente e domiciliada na Rua Capistrano de Abreu. 207, Vila Nova, Nova Iguaçu, RJ, CEP

26225-5 10, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

de limpeza, higienização, conservação, com limpeza de fachadas envidraçadas nos imóveis

ocupados pela Secretaria de Estado de Fazenda SEFAZ, compreendendo mão-de-obra,

materiais de consumo e higiene, bem como equipamentos necessários à execução dos serviços

— LOTE VI, com fundamento no processo administrativo n° E-0l/067/845/2016, que se

regerá pelas nonnas da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual

no 287, de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos n°s 3.149, de 28 de abril de 1980. e 42.301, de

12 de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas

disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

O presente CONTRATO tem por objeto contratação de empresa especializada para prestação

de serviços de limpeza, higienização, conservação, com limpeza de fachadas envidraçadas nos

imóveis ocupados pela Secretaria de Estado de Fazenda — SEFAZ, compreendendo mão-de-

obra, materiais de consumo e higiene, bem como equipamentos necessários à execução dos

serviços — LOTES VI, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório.

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de

empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de

03 /_jJ._-12019, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no
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D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo iniciai de vigência, caso posterior à

data convencionada nesta cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o

limite previsto no art. 57, II, da Lei n° 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA

seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste

contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir,

pertinentes à execução do presente contrato;

e) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e

no contrato;

e) facilitar por todos os meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso

às instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os empregados da

SEFAZ e cumprindo suas obrigações estabelecidas no contrato;

1) não permitir que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no

Termo de Referência (anexo 1) e do Contrato;

g)verificar a manutenção das condições de habilitação estabelecidas na licitação;

h) proporcionar os meios e condições necessárias à segurança e à higiene dos empregados da

contratada designados para a execução dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (

Constituem obrigações da CONTRATADA:
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a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e,

ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da

Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante do Termo de Referência conforme cada um dos

lotes;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis

de trabalho;

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das

providências cabíveis;

O responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação

aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas,

bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados

ou desconformes com as especificações;

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei n° 8.666/93, designar e manter preposto, no local

do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se

responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar

da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato,

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato

relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e

necessários à execução do objeto do contrato;

1) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu

adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABiLIDADE);
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n) indenizar todo e qualquer dano e prejuizo pessoal ou material que possa advir, direta ou

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à

CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo ad.

93, da Lei Federal n°8.213/91;

p) na forma da Lei Estatual n°7.258, de 2016. a empresa com 100 (cem) ou mais empregados

alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por

cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de

deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

1- até 200 empregados 2%;

II-de2Ol a500 3%;

III - de 501 a 1.000 4%;

IV - de 1.001 em diante 5%.

q) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.°

7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa

no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à

denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e

diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos

praticados contra a Administração Pública;

q.1) A contratada compromete-se a implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180

(cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do presente contrato, na fonna da

Lei n°7.753 de 17 de outubro de 2017.

r) fiscalizar seus subordinados verificando se estão executando a contento suas tarefas;

s) manter a ordem e a disciplina do pessoal sob sua responsabilidade;

t) fazer cumprir normas, instruções e rotinas da administração de cada imóvel da SEFAZ;

u) fornecer, semestralmente, dois uniformes a cada funcionário. Caso haja, por acidente de

trabalho, a necessidade da troca do uniforme em menor periodo, fica a CONTRATADA

obrigada a efetuar a reposição;
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v) apresentar relação dos empregados que executarão os serviços contratados, O ingresso dos

mesmos nas dependências da SEFAZ só será permitido com a utilização de uniforme, sendo

obrigatório o uso do crachá;

x) reconhecer à SEFAZ o direito de exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou

preposto que não lhe mereça confiança ou venha se conduzir de modo inconveniente ou

incompatívei com o exercício das funções que lhe forem atribuidas;

z) remunerar, no mínimo, cada funcionário pelo piso salarial estabelecido pela categoria e

cumprir todos os acordos fimrndos pela entidade de classe;

aa)submeter previamente ao setor responsável qualquer substituição, transferência interna ou

contratação de pessoal;

bb) registrar os empregados de acordo com as leis trabalhistas e previdenciárias em vigor,

ficando sob inteira responsabilidade da firma a administração de seus funcionários, os quais

não terão qualquer vínculo trabalhista com o estado;

cc) substituir os funcionários por qualquer ausência (férias, licença, etc) imediatamente

comunicando ao setor responsável da SEFAZ;

dd)visitar mensalmente todos os prédios e imóveis da CONTRATANTE, listados no Anexo

B, para saber as deficiências dos serviços e recolher respectivo atestado mensal, não se

eximindo, entretanto, da supervisão semanal dos serviços pretendidos;

ee) formar comissão Interna de Prevenção de Acidente (CIPA) devidamente atualizada e

registrada no Ministério do Trabalho — DRT.

CLÁUSULA qUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações

orçamentárias, para o corrente exercício de 2019, assim classificados:

Natureza das Despesas: 3390.37.02

Fonte dc Recurso: 100

Programa de Trabalho: 2001.04.122.0002.2016

Nota de Empenho: 2019NE00480
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PARÁGRAFO ÚNICO — As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por

conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada

exercício.

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de R$ 115.295,84 (cento e quinze mil, duzentos e noventa

e cinco reais e oitenta e quatro centavos), relativo ao LOTE VI.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos

do instrumento convocatório, do Termo de Referência e da legislação vigente, respondendo o

inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por

comissão de fiscalização de contrato composta por 3 (três) membros do CONTRATANTE,

especialmente designados pelo Diretor Geral de Administração e Finanças (autoridade

competente), conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO — O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas

forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo

primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de OS (cinco) dias úteis após a entrega do serviço;

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o

parágrafo primeiro, após decorr ido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, para observação e

vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.
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PARÁGRAFO TERCEIRO — A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de

responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas á

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em

10 (dez) dias, para ratificação.

PARÁGRAFO QUARTO — A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização,

obrigando-se a lhes fomecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e

comunicações de que este necessitur e que forem julgados necessários ao desempenho de suas

atividades.

PARÁGRAFO QUINTO — A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do

contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de

manter fiscalização própria.

PARÁGRAFO SEXTO — Na forma da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, se procederá à

fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a

verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por

árgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas,

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas. previdenciários, fiscais e
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comerciais onundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer

tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

PARÁGRAFO SEGUNDO — A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente,

em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em

razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas

ou retiradas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao

vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou

Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive,

as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. li, da Lei n°

8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes

sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

PARÁGRAFO QUARTO — A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos

PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à

CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do

cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no

mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de

descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.

Av Pre4 vVctra4’aP 670 - 12-° ,An.4ar - - RLc-SJonLro- - RJ CEP:

20072- -002-



Cá
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Fazenda
Subsecretaria de Gestão e Tecnologia

PARÁGRAFO QUINTO — Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será

rescindido.

PARÁGRAYO SEXTO — No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar

início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

Pública, pelo prazo de 1 (um) ano.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 115.295,84 (cento

e quinze mil, duzentos e noventa e cinco reais e oitenta e quatro centavos), em II (onzc)

parcelas, no valor de R$ 9.607,99 (nove mil, seiscentos e sete reais e noventa e nove

centavos) e 01 (uma) última parcela no valor de R$ 9.607,95 (nove mil, seiscentos e sete

reais e noventa e cinco centavos), sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta

corrente n° 30022-5, agência 292 1-1, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição

financeira contratada pelo Estado.

PARÁGRAFO PRiMEIRO — No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em

]ocalidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso

verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de

negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta

corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em

conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus fmanceiros e/ou

contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será aulorizado após a declaração de

recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art, 90, § 3°, da Lei n°

2 87/79.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para

pagamento à Divisão de Protocolo, sito à Avenida Presidente Vargas, n° 670, 10 andar,

Centro, Rio de Janeiro, RI, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e

INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo

da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.

PARÁGRAFO QUARTO — Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e

terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data

final do período de adimplemento da obrigação.

PARÁGRAFO QUINTO — Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a

entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).

PARÁGRAFO SEXTO — Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal

por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua

contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

PARÁGRAFO SÉTIMO — Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que

não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de

atualização financeira INPC (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR) e

juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro raia a’ie, e aqueles pagos em prazo inferior ao

estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata dia

PARÁGRAFO OITAVO — Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato,

decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir,

assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de traballrn, vigente à época da

apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor

contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, se estes estiverem vinculados às

datas-bases dos referidos instrumentos, aplicando-se o índice que tiver sido homo’ogado.
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quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40. Xl, da Lei n.° 8.666/93 e os arts. 2° e 3°

da Lei n.° 10.192, de 14.02.200 1.

PARÁGRAFO NONO - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do

fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da

CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio

de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou

dissídio coletivo que ffindamenta o reajuste.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO — É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de

beneficios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tomarem obrigatórios por força

de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coLetiva ou dissidio.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO — Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou

dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo

piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar n° 103/2000.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado

após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IPCA (ÍNDICE

DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO), que deverá retratar a variação efetiva dos

insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, /
da Lei n.° 8.666/93 e os arts. 2° e 3° da Lei n.° 10.192, de 14.02.2001. (ver nota explicativa 9)

(parágrafo incluído pela Resolução PGE n°3.374 de 28.06.2013). 9’
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As partes convencionam que o prazo decadencial

para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado

na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da

publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de
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crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil. (parágrafo incluído pela Resolução PGE n.°

3.954. de 07.10.2016).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica —

ME-e, consoante o Protocolo ICMS n° 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo

TCMS n° 85/20 10, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro,

deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §jo, do art. 2°. da Resolução

SEFAZ n° 97112016. (item alterado pela Resolução PGE n.° 4.132, de 18.09.2017)

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Na forma da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, caso a

contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta,

suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão

de fiscalização do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco)

dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia

da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer

modalidade prevista pelo § 10, art. 56 da Lei n.° 8.666/93, a ser restituída após sua execução

satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a 1’
execução do contrato;

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A garantia prestada não poderá se vincular a outras (
contratações, salvo após sua liberação.
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PARÁGRAFO SEGUNDO — Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65

da da Lei Federal n.° 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo 48 (quarenta e

oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO — Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados

da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob

pena de rescisgo administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO — O levantamento da garantia contratual por parte da

CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da

interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.

PARÁGRAFO QUINTO — Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o

cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas ã mão de obra empregada no

contrato.

PARÁGRAFO SEXTO — O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de

até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a

comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos

empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra

atividade da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de

circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n° 8.666/93,

mediante termo aditivo.

L
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela

inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e

condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.° 8.666/93, sem que caiba à

CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados

nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao

contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO — A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da

prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em

Diário OficiaL

PARÁGRAFO TERCEIRO — Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais

sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à

contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada

muita de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados

e; e) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADWIIN[STRATIVAS E

DEMAIS PENALIDADES

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame.

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro

de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas

em edital, contrato e das demais cominações legais.
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As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública contratante, para fins deste

item são assim consideradas:

1 - retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom

andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital,

que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do

contrato ou da ata de registro de preços;

II — não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu

detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua

proposta, quando encenada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na

demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidcncie a impossibilidade de seu

cumprimento;

III — falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação

assumida pelo contratado;

IV — fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de

vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e

V — comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom

andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo

do procedimento licitatório. ação em conluio ou em desconforniidade com a lei, indução

deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de

documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a

prejudicar a veracidade de seu teor original.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o

contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às

seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:
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a) advertência;

b) mulia administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Estadual Direta e Indireta do Rio de Janeiro;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública,

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a

gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do

órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e k do parágrafo primeiro, serão impostas

pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual n°

3.149/80;

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Estadual Direta e Indireta do Rio de Janeiro, prevista na alínea ç do

parágrafo primeiro, será imposta pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de

Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual n° 3.149/80, devendo,

neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado.

1)
c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, é de competência

exclusiva do Secretário de Estado.

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea do parágrafo

primeiro:
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a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de

acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e

danos das infrações cometidas;

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do

contrato ou do empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.° 3.149/80.

PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à

CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida nos parágrafos segundo e

terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a

mora.

PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento

de contratar com a Admïnistraçào Pública Estadual Direta e Indireta do Rio de Janeiro,

prevista na alínea ç do Parágrafo Primeiro:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso,

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

Av Pre-si4att’ Va-t-3o4’ ktP (p70 - fl0 A,4ar - - RLo- Se, Jantro- - RJ (16?:

200fl —002-



Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretaria de Gestão e Tecnologia

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntarnente à rescisão contratual, no caso de

descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista

no parágrafo sexto, da cláusula oitava.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a

Administração Pública, prevista na alínea do parágrafo primeiro, perdurará pelo tempo em

que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado

ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida

após 2 (dois) anos de sua aplicação.

PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais

sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o

prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não

atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de

rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções

administrativas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Se o valor das multas previstas na alínea do parágrafo primeiro,

e no parágrafo nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores

ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença,

que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada

judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRLMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de

rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de

intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais

pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar

e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a

defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o

local para a apresentação da defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, h e ç, do

parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea 4.

PARÁGRAFO DÉC[MO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não

da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem

penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e

impedimento de contratar, pela Administração Pib1ica Estadual Direta e Indireta do Rio de

Janeiro e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por quaLquer Ente ou Entidade

da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com

a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da

respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - As penalidades serão registradas pelo

CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.
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PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá

ser remetido para a Coordenadoria de Cadastros da Subsecretaria de Logistica da Secretaria

de Estado da Casa Civil e Governança. o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do

ato de aplicação das penalidades citadas nas alineas ç e ci do parágrafo primeiro, de modo a

possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive

as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando

superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da

CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo

para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do

principal do débito, da pena convencionar de 10% (dez por cento) sobre o valor do Litígio, dos

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado,

estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a

não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante

instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do

Rio de Janeiro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e

obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no

instrumento convocatório e legislação específica.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá

a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse
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público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes

casos:

1 - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos 1 a IV e VIII a

XII do artigo 83 do Decreto n°3149/1980;

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades

de convite ou tomada de preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na

quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a

CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da

CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor,

administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção

unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO — É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78. XV, da

Lei n°8.666193, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO

CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte)

dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do
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CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para

conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este.

PARÁGRAFO ÚNICO O extrato da publicação deve conter a idenlificação do instrumento,

partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer

litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com

expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato,

firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de

lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

-J

Rio de Janeiro, JLde novembro

/
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Laredal

D1ÁRJOOF1CL&L
—eia iSlUeO ia) aio

PODES EXECUTIVO

(II ‘rIrES - ledice Oleosa de Maces/saie de area,Iecairfria.
1) Filio - Indica ReIaI:no de irei aelentc de Eegsla.

/31 SCL - ledice RIaiso de Desl;eaçaa Ficai de Reeld,ies Soldos Utbance.
II FiRV - .4,89 NIcho de Rereedieçao das voaadeaoe,

051 FIAR - ledice Oleosa de Anca Peciancica
051 hrPPPA - ledice Reler/ao de Área Pisiesda Meerepal.

•itF b,’eeea. ‘e’. a ‘ee’e3-ade EU,cc i10ceH.aideCrea-
naiaçia AT3el me ptIcadar es .eseceias selara. asia.
Se acedes, ao iria elp&cs esaaasePeeil001Ei

Aio. 3 - FoFa Peae,ia eii,and eia more-a a,’. de asa p.aaedçaa
.ass9aaas a, o;spas/àee ei-. cardada

Re ao 7r. 32 de es-Dta e. 1a-0

1MAIO DE *5*570 ALEIE12A NETO

SCCTEEITb dc Estado de
Governo e REIIÇÕCS Inatitoerionais

DESPACHO DO PREGOEIRO
DE 3D.Se3a19

PROCESSO ADM1N1STRAIWO ed sEIciiSDli0032e4/2i1e
coo lia irada/dado P.eabo Eieirdaira de e• P0 cai/la.
Leia 01: ADJUDICO oebieie do Leia Si a E.npieea ARDO DO BRA
SIL DISTRISUIDORA OU PECAS E SEPVLCOS LTDA /CNPJ:
ia Ice Aio/Caai-Ta/. ia calce de OS 0.015.10 isoce ei se/el/a e tia-

cem as deddae ‘azôes e /usi/i cana, eea asca/e dc Picceesa
Ada,,i,airai)as e DEli S/OOlIOSiOed/20 ia.
Leia di ADJUDICO a as/eia de Lele co a Eeepeeea ARDO DO BRA
SIL DISTRISL1IDORA DE PECAS E SERViCOa LTDA /CNPJ
mesa e lO/OdOr-da) novelo, de RI 5.52 na (cries leal qa;ibeiias a
dele .eaieecieqsen/a cealaseol. cear ai dei las awaeaapieid)ra

dclii dc Paacesea AiF,e,e;iiaaieaa e SEI
T;C,1iC032AI4000

LadA 03. ADJUDICO a cIcie da Laia 33 a EeeiSa DM4JAC COS
eR OLODRA .10*. teci: O.521.613Ç101430 e cedi’ de Si

SSd CD TI ‘e) —5e-i e coarIa e mies ie.sC aDIe es costas ‘o
ejçs da Pecasse aS.pdsia ara SEI

ls:CCiaDESDdd.SOii

DESPACa0 DO OROENAOOR DE DESCERAS
DE 13.1 DISSe

PROCESSO AD.ipaiSTRAiwO e• 5601500 IiiSS aSIidail
eU ‘ecdadale docas, EeF-Ciada de e sE CO-,,.

Lela ii’ HOIdD0.000 E daTa da ece 31 O Façera AuJD CC
ao SE 895_PBLCCR.0 Cc cECAS E SERVCCS .JCA Ci.c..
IIRSA.RiOCLSS’.D.i scidca Dl ‘05 aCTO Cr 31 II seie’;e e
a tosse! me, as cairias ‘azioae,. deeacan are arali do Ascese,
Ad? C.0.id’tS e ado-5.0C.l:CC125dilthd
La’. 02 HOSIOLODO e objete do Lelo 07 E Eeap.eee ARDO DO
BOSEIL DISCRISL/ICCRA DE PECAS E DERa/COE LTDA /CF4PJ.
1 SEIO A 100004-00/ ia caiei de SE 551255 lenes ml qaliiaenias e
dccc i,areecmnoaeina alIei acoel coar ei eScoas ,azsesepjsiiica

ias as/Se da Recesso MaceS/teresa 1 SEI
1 SISO i/003204/20i 0,
Lale 05. HOMOL000 a cojeia do Leia 52 5 EPTIO5 a DMaJAC DII
TRIRUIDORA LTDA. (COEi 01.571 .e-aaIooono3i ia ao/ai de NU
1 551.00 III Oa.iheiiaeeeomeeia e cites tossI mar as camadas na
ices e jseiifitaoae lisa saies e. Pieeeeee ASac;elnalaa cEO
IS/DO IiDS32ddOOi 5.

Secretaria de Eeoado de Fazonda

ATO DO SECRETARIO

RESOLUÇÃO SEEAI Cr RI DE li 06 OSOURRO DE Sare

P.00RR0OA RAPA 11/152116 O Ela/lo DA
PRODUÇÀO DE EpErros 00 DISPOSTO 50
*50550 XVII DA PARTE 1 DA RESOLSÇÃO
OsEaz a? 121/14,

O SECRICÁRIO DE ESTADO DE PAZEIIDA 10 .cec de aias ara
b.çdta Frescas ‘a, Fria 1 ia aa-d000.i LT.x cc dii do
Cao,/rtc.çàedaEeiadacskiodeiaie;ioeerncrseidaal.45 OSLO,

2esnjil 5 0.10 asa O aLa coada Pi P000510 5• E
CUlatt’adOd’9

RESOLVE:

Rol 1’- Fica rooasia rara lo e. elre—ca e. laia e ,dce do
c-odacdclaeliic000sescloiaMeear/Il 1,Pa-ie000Rei
nobacbc SEFAZ e 110 de SOçi Inicies 11 lS,d

P.nlereleshnlee. Fies Cacdlada are eOii,ticelmaerdcacãa are
ceilces cc ‘eie Saia a catei Solta Co 0100 da paealeaàe de alisa

AO. 30 - raia Ova/soeIs coles cai miaoi ea Saia de aia, pAircaçaa.
,ariaraq,nda e Ia/do da prodciçae de eecs .1.155 a de ledos de
20 ‘S

RI de Jareim, 02 da avisos de Iate

LUIS CLAUDIO RODRIGUES DE CARVAlHO
Semeia,e de Estada IR EScoada

ATO DO SECRETÁRIO

VII. atoc,zai a .qs’çàC Co paaeaeom aI-coe.

LX - saia-da, e EeaeAo da dia—ar

ReSOLVE;

VI - eeea’dma’ deSCaI

UEL84EPA-

RI deJeeeEa.Oadeosiabiode200a

LUIS CLAUDIO RODRIDUES DE CARVALHO
See.eeiUr,a Co ressoo do Eoooida

ATO DO PRESIDENTE

O APITa LO 1
Daaaeaia,ola • asteEEes

SeçAni
Di Realidade lseei peelçae

- a SeOCCUG e. EiRada e. FInada ‘ereo 005481. elaitlae.
Rebata L”çãe de Sea’ilS’t.Oeed.

li-a Pmaanadoi-Geial de Eelade

- As osasida es e a-,aeacae .55 dtoa 1 dl pElarIa deVe-
—w are ‘as ,pomtaos FD4aee coei ice ia epacavae e,Iei. EdiS
a aslimoaçsa era ierloe saiRdes ar eanao’Oeret.

1 - OS fios iAeln sonsa s&t.t’Sdoa lar casa a.se Da
..açfl 010 cace ‘elpROiaa adldta.

4 sa
- Pos sesSada co Ptesdeeie de CedA - Ri a pcesioEdade de

desiçeai. pai ala pleplei sabelisle pera eeelta, a Iaaçáe de P,ees
e da aecieiUiii.On,al deserdo e decora/aS recAi sabre selei

esoaoee nato ea tapes soe de Scbeiei&Iso-Genal de Fazeinda.

5V- Pedeaoe pal-cipai do CIRA.RJ. moe saleiros esae/dadee ea
,er,eaoileeiee, radial e coraaaras. acordaS de pe

raças, a/sacIes cO estios iaSEuei.eieo Denaoierea

Desaba de Ceetide de Al/adaciee Flirasee/rae- COAE. do Mc
cr0150 de Eeaeida,

- Depiaan,eela de Neoipeiaçaa de AI/soe e Capeiaeae isololra
isieinldonal - URDI. do Mialstldo daJciatiia
III- M,aisloeae no/bEcos EeiadadeFadetal,
IV. Pdlda Fedetal;
V-Reoada Federal:
VI- Pdida Cicri
VII - oueae iieleaiçõee pelica, e/Si pdsadaa ORada qUe acnipiocada
e pedmeêi da raiola/a.

5 ‘a . Os ameirbiea balance de CIPiA-RJ esaperas rias/aio de 1
dccl rameaIs • tesaica/cela.

1 15- 50 pcaee? de sr’ereaeePet’ie a.aoeaeaacee 0 capte-a de ad
o.T des reare,tcos Mates da C5-RJ ipae o es.ç-seero dc
,sa—deea a ai-se e-arpOo Eco-coO e cor ‘e,’a’esceee 00
Cala Ca 2Ciasi aIos. Esleoe-4e-e,.paae da CaiR as si,a esSiaçáa e
ao leP,e e. s-.a alaacae cc C 00-Ri pereIRa e teacee.içSo.

SECÃO II
0* aaee.eeeae:a

dar. 30 - Canoa-e ao C aR. pmosn rocadas FIE/as- leçois ad
e-radiosas a/o a, actloc citeI de Sedes NOLe oco
real, la, pieira/a a iepra-la liras Vcj a a QUe maca- O la/eco da
a’le°, eore,aevIrra e 30al1’li cOrante se soes. ‘RIU &deriecs

- nespenai Anosa Orar-les sEi-doe leqalineslo. pai teia de a06aa
5ad;e;aieeadaiiieiiaicaas Alio daqalaU ara. alCes acaalelai a rei

Ioiiiidno púbEes:
II- precoce’ açdee 1°c nesedlrrp ia te,peatsabliia)aa adei:nielaaiica.

caiinieal dai eiaddiae.
lii - ploliaseieirmoeeiisar a poeeeinpaeerepieiiao aos ralhei eselra
a ardem iibaiaia a a lavaçeir de O,noeie. soei ispasal achegar pa

teajpeta/aa de alIse.
IV.idaildcaaeapocraiasodeeosdn Iecaaemaediioei,eedeeod_
tacos de Eeee.

ad: misiae
inoanllear e deaeesdoia,aeie da aidee Soaaadocaie laiearaaee

ice es digaos ciciara iodos aeosteaaae raspadEla a rlaiaieeieeie di
cada qUal
VI - dabarai e impliaceila, dalal da ode rei leiL;/e dar IisUlaiCCee
e doa dialas rale iepieseiiada, doado qea aampallmeis cear a,
Soes áreas de alaaçaa lea/a;ra mi/e oceipernieche e Soaria/as de te
adiadas coiSa a050iraelnadae pelas mamola. talas;
VI, - pmtlaset de ferre aieieg,Ida ei redita. eeirieadoaa comes
covis à oaladzaçaa e aoede;oaanceitd larica de ,es,iaoirs doa ar
çsee adaeiestlci000l
VIII - pioleosEi ieieeaoeioa ,ieldcc/oeai cem CaRros esseCeietaee

de ‘co.ç.eea/ae de som. iClioAei Eco leCc de laca de
.lcanca/eaa a-asa--los e ‘a-aVes cardo coe
[5- EdUU? rdas ier.alêras E base, e Saiste ao 00-lema.

lfldaaae are/Sal bom das seoaesseia ele- -is
sabeos e as-riais is Seta de rada a-qao e nersarila;

- escala, o laai cIo Ãela’m,a1cea es, a. aVIsara r-c,ccaradaa te
al 3• de Decai s 45553 deiS de amo e. DatO, tese soesel
eiraae para a d’acosta ao § ie. de se. r radc;ada a apoia beoi;ce
eecossado a coara aleesldade asa 5.00503 decai 8501 p,eaiaeae pia
ORarIa. roepo6aeCose a e-alda da s.ola 1 cci
DI - renTes’ D’aos C/ERada-ra erl ‘aiOs das eeaeC4’es ai
ri-aTIda das ddhieeaases do carIl a ad eacee.dade e. eiae ecao
re-sas, —
SI - ecADOs- a/e-co do açdaa, meia AcIma/de 1 4-/seRloiradal
palco &5oe e C&. *5,11, eenise ias cotida pel s-aa ‘espes
l;res SEUS de etraa çaa rapi çampco&çio arl;a/aa de ‘escoados
56,55 pa’ ele Ucasp,asadas
XIII - realcei sidras ai-adoCes acrania, à Asa ErsahCade.

Pardgeale Uelee .0 eaerclco d’e 055penpsoae, de qee rala adia
pie/e sede eeiaa, saia deaaa,ada de eI;se piela Piesderle as Ca
mas ad e padda ae qeaiqama, dee000llapeicasi.

SEÇAO III
Os. ArIsca/es. da praeaidaeea de doASte

AO. 4.O eeseidda de Esbede de Paaosda carapeta as Pd,iEôee de
Fios-/cole e de Secaeld,le-Dera do 015*-Ri. saido sabsbdrmldo es

aciereas pda Sabeeiaeanos eial de fazenda da SEFAZ4Ri.

doaerem
- A IMPRENSA OFICIAL DO ESTAOO DO RIO DE JANEIRO esmeRo a.aiaesardlde daete

,Àp’°° desameels qeedasaeaIieada dlielameeae ia pedal s,smoie ti aaa E.
- CÉloal a Asaseedcaeaaimeeleemaeala-le..a.GadeodTcbnadeleiaosasbb IR-teIa

ErasrSh E DEr—Sai 1. M5.ee E alIso
pI-a -ad co sAia 0000-30 ia COSI D 01a53 :C:-Do - 00045 0,00251 0.1044
Doa iteo Se vale da Ra ancis p.00a-A a-Cade .0122 DEZ-e. C075 a47Pl 856
.a Pedro da ladra b.oaooe ia 00155 .01442 34 Sooaa 00256 .eeOil li R32F
São Oebaelde de ro D 03000 E abel C-3000 34-zo-ias .00asi die 0.0053
Saca a 5.53000 E antE 22035 00000 5)461 52616 1 7855
.5_aslesa D C 0.02130 D-3400 .0,02045 05000 al00l 1.765
ar1’a 00 O doaras 000*5 089544 aadea E
dia ada 15138 O 05411 CCII O 00005 01284 .00Lasa - 7443
iiS05 0 201’ 1 O 00000 O2 .I0SS 433
mesa eeoea 00000 01111 aaaoo 00641 5 .2611
meldaa.a 00050 S0500 00002 51611 rosa

miara de edeaaes 0 .0Ç0OP 05420 00610 *1100 2615
ela Rara .OS000 .05509 43 alie’ *U152 fldl
alces, .00000 ea .05004 .00000 00506 i *705
airoSa, 006Ç9 .07405 .05854 J1 .1lSe
‘n.aaaA 00000 3dO 03053 .00006
MIe Redreada assoa ,5280L__ 00614 .01545 00*77 1 5123
meaarnrórle aSSe .5a55 Sala 10h aio, ocas ateSlo

Neta: O Ind-ia PISa da Caeaepca/aa Asabiestai ia- cais/ode pala Funda/ai CPPERJ a Eai.i de dadaa asne.odse pela Case/ar-a da Eeeada do Mas/sete e Sasletiablsiede iSE*0 e ac1 les/Adie Eeaadsal os Ae’oieole
apitAr O. acode seco D.reali 4550° de OOmOE/3SOE. a es enepmciceae 0h35 beaEd.lasis e atceEea eelaases Ia Coas ECOR.001CO Cc a-o Emale. leiO EiaCrao es rnsra/ta la Esei aSq’ee CCIi5.’l,CCI
Les.1 Ooa’aa Sa Ro aas Fbas.

RESoLUÇÃO SEMI Cr7200 aS DE OUTUBRO DE 3515

DELEGA C OMPETENCIA PARA PRÁTICA
DOO ATOS OUE MEIICIOSdA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PAZEIIOA ‘a asa dai aF,t4&s
e..aliaaciE.enaor,aiVler/bartlrd2dlLele
10.12.70 ;Cd-Sqs cl d’nIca/ao 3’ca, O Ccaaiataistc c.dlca
ai csaaoa ar Roce -a.,mi 0lC,c5, sda e poeC4 -i ai ia
aRDnraaici,e nica oe2’C/cOe’c i__000ri E.v,soaar:V

lanrneaa050aa;amee,a a ccv es ioipen 000ciooa ii 3145. Se AlDalo

AlI, la - Pmee ddeasmaa a CARLOS OR’JNO CAVALCAOdEI VisialO
dUende de Foice-lo i 3550030_a. Oiioiae-Trisl. da Orcaiearonlc
Oeaal de Ads,e-si, a/ao p dUiçaO. esiapeieecia para ia aaaldedo
do ORDENADOR SE DESPOSAS em/-cai alce de oteido envasei-
leoa ecaanceia na 5,10/o da Stoal seio do Eslado di Faaeida e
laaDHE raia-

- ai/odiai a abedula de /criaaaee, apieda es iaspereiaas cosia/odes
e soa/oiça, as co/aios do raname. bem doera aisla.laa e eevoabias:

e - acusar acorda, caaoêii,s. /aaeee de a,rnpieinissa e meirllae
decoiitinee ao pascedeelense lcOaioi.ee cae. apmaan cc eieaoian
IS arspadimas creria casa de cenas aeaoaceeira’aeianaetiie
ias es leis e oaqrd oaresiaeeapssieaeieeioe;

III - dirplieae i-shapdes e eloenieoen es casei de iaeo-qOICaiae.

a em-elSa de soba da eoper 00 O D’de-e de paga

5- adva es beCos.’ 05 Eefàddlam eci--Vinilase Daraloal ias lê
‘acorda.. masode 0.0-ecos aeeScnçoaraSei de Dele

da/las mel-ateias coasse -iaass8rcs e. rales ira. raio. de
t_’ecaPeat,deaea,eRAs c’esapinnaeir-aewsee500.2Ee,or
cdeaa

Vi.m FcaGap a cosapessos de ad-e/aos se arrraaa Si .neca.ic
meça/asas p.niaçd,s ao rIas

As’. 30 a Oa paaraceCe Residia/ai adaa isco es—li co-e .eelc ai, bossas
cv Co-aos do Pedeo E,ae’e,ne eco/o Pa.-a’a-ale a rodo d’soe 100
do Lei e° URI deus lv dvtciaear de iSUa, e aos D’voes de asnllide
li/cem Oesil sisoiaea.

Ala. 30. [ele Reedação entrara em a4se ea Cata desse pesdraçàc.
pirdmmzirda se seca Rleeobeesaiar de 02Cr sairEs de SOla 5-
moqadae ar diresições es anilada,

la: 250111

SECRETARIA DE ESTADO OE FAZENDA
dOMInE 1NTER155ED11JCIONAL DE RECUemP,AÇAO DE Annoa

DO ESTADO 00 RIO DE JANEIRO

DELiRERAÇAO CIRA.Ri lei 04 DE 01 DE OUTOSRO DE 2011

OISPÓE SOBRE O REGIMENTO INaRRO DO
COMEdi EeTERldoiI’UCiOOtiAL DE RDC5’E-
RAÇAO DE ATIVOS. CIRA4J E DA avisAS
a100 Es E a os. o

O COlOCO SJTERRSSI1TUCeOIEAL DE RECIaFERAÇAC DE ATIVOS
DO ESTADO DO RIO DE iAI00IRO - CeiA-Ri ‘e ara da ar IUME
e-a Ida caaaaa DecaIo e 15.5/ido 20 de lana-ia de 200. e Per
de alienar aee leg-aaoito ilaa.eo Seatoco as lariaraa de se., Secos-
Sima-/a.

AO, O - lia. crime de Seca/e Eoiadcal r da.aRS. de 25 do amo-iS
delileaCrsih i,ileeeelmcoieeeldeiemireraçaaaeAi.,es-CIe.s
Ril cai dnosa que acapa, 19r,lUada pncçoe enaduae ladldaa ad
alieioiaiaas e qaeeaecebiaela. de saiem Iraidai/mo. 5 Soar— -tola-
nierladas pIca /,0eeaeeUTCaoçCee pdbaicas qae o -elegiam. pelas
apisenanaialo das a/aeaeda ririddade es ‘eçecpana/ao de escoa
Se ldLdaddade dc EsIUdO.

AlI, 30-O DIRÁ-Ri, Dele sial/ao es cede e Estado de Ria de is
1: sarleaa eelia. las e ae0a,,ile releRiam/ao de membme n000e:

A ndnien aVo prerase onci dd. qisoede rey,eo.aa



lo 0011106

AVISO

A EOISPE DE PREGÃO ELETNNICO DA FUNOAÇÃO CEPERJ
iaaaooedo.oqje.soslnda Le:100fl02 :0290IIOEO.

01044 2007.00 tE ‘e’Tod -‘lAZ.R3 o-á
Co-, o-ah Oh €00050 DO Ro Jbos.oSiSOEIolnSt

o ‘E ‘eado’,oda
PREGÃO ELEIRONICO flO EO4ISOIR,
TOPO: Mo:to, Poeço doaI.
OBJETO: Coopaloçao ao Raposa p410 ploltaçUo do 10101505 de 0:0-
glamoçâs, Aopyossa lio:laI:zoplo 1o-ro,oopl 00000’l:llS 40 ,a000
espoela do poovos ohjat:oSNodlo 000:05

seçostdado do sop.açno pIlotos ou pocos,o 10 loIo:o soçot:100. pala
aoáLoolodpi do PsolaçSo CEPERJ.
LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS. 0610,0019. Se 10.0011
DATA DE ABERTURA E REALIZAÇAO 00 PREDAO: 00.1242519
71 1101h.
PROCESSO ADOVNIISERATND lo’ P-T3OSIOIOS002ISIN.

O E4RM 0 9601 Mecos esooSe a ápoot-000 dos Oa000aEot
duskada, -oo 10110.a obk°ERoa aa0000EOaO.Ij905lo e olo 01
CEPERJ 001oo.ooq II ache,. lodo p040040 lote, lodos ao
çd.s sofre os Lotaçdos MaRres oco-loções 1000’OE 50 ,EHOLOOa,

do coou re0alo06f0oE q0ooo.lo Is peNo toIeEoo, 021) 2534-
2146

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E OOVERNAJIÇA
COMPMIHIA ESTADUAL DE ABOIOS E ESGOTOS

EXTRATO OE INSTRUMSNTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Coolalo CEDAE 1 161(2010 (050)
PARTES: A COMP420HIA ESTADUAL OS ÁGUAS E ESGOTOS - CE
EOAE 0 a CLIMÃAIR REFORMAS. UçoUEENÇSO E LOCAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS LTOA.
OBJETO: LOCAÇÃO OE CONOICI05000RES 00 NA p0$A AS 00
TEÇICES OS TRAIAVEIIC DE ESOOTOS DA 000
PRAZO: IS (Ouzol
VALOR: EI 250.935(2 :.100das e &0jedo e poco sol

oco e010EsEIahl:al das EeVa-.05L
DATA DE ASSIOIATSIEA. 21I1112010.
FUNDAIdTO: Prooosto 1° E-0V09L0591D7 - E,oqao EEeE0000a
‘ tp,C.F.

COMPANHIA ESTADUAL DE AOUAS E ESGOTOS
ASSPS1000IA DE LICFEAÇÕES

501550

MODALIDADE DE LICITAÇAO PREOAO ELETRÔNICO 004 2350000
- ÃOPR-31
OBJETO AOUISIÇAO OE HIDRÓMETROS MULTIJATOS Oasao 3

1/ So5ho%oaldapoNada Tm’lta l’.a:Ap
IEUIsadaE20 o,°1, o 1W salda poleadr.

A ASIESSORLA DE UCETAÇOES ‘0000900 Rhoc.-tS.o O 00-
o-.içZ.o aos .Iteoo,o.dos Potd de Cça.Ça05 CEsa. Fo rode’epo
E e°b’c. a -otaloTestaioaçt-OAP EOOEO SI 05.0 as a°.sooes

na EdIol 00 PosgUo EIeT.0a44, co, opiq ate. Coaow-Raosos
O 710 500 1 Icoaços 050211,001 data da 5—a loaNzaçAs Eaa a
2011345 SeSSO lojas ‘o “ISOS 0045011607102*0 lepJt.dt

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E 005ERNMIÇA
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

A5005SORIA DE LICPAÇOES

AVISO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: LI 0 EOSI2EI99OPR-31.
OBJETO: SERVIÇO OE MANUTSNÇAO ELETROMECÂNICA DE
ELEVATÓRIAS E ESTAÇÕES OE TRSEAMENTO DE ÁGUA E DE ES
GOTO.

A AESESSORNA DE LICITAÇÕES 15,0.05.0 REI e°°os-2a40 A Os.
pso0ác dos o-1,ses,a,100, os oro ,esw0410e oar.slfroEaoao a ER
RASA (VI ao Ed°aI.ql.aa101açSo a— lF000EI.,a II II soa lIa—
Ilação adiada pala 00,0 29lT0f2009. ao iioo Setas. no O’OSO,os
r:rrON00401loacç

SEETCESEIS dc lEsEados do Fazenda

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

EXTRATOS DE IHSTRUMENTOS CONTRATUAIS

INSTRUMENTO: Conta tolo ô,âooio.
PASSES. ESlAVO Cii O C DE NIEPSO. 060505 co SECRETARIA
DE EMPOO DE 0421.’.OA EI 0002seaa SELET’I SEROÇOS E CD
.10500 E REL°

OBJETO: Cosi:-ato:oo co e,roooa aRIsca soado So,4 ynoIaao ao
seodçss do Rnsau h-9:oosaçao EEP5001açáa Elo No,102a do Ia
coadas co-IVaDAla, ptdooa oEoledas lala 50510530, Estado
do FOOEO2a-EDF0Z Ooocre001do,do poaoa-ÓEa ralE°E o de

O PCÃTQO. Eos, osoco 50..50fl -Lo,
0000 04002:400 - ViRES 1 04 Usd51 l0 4354 ao D000,040 Relm*oaa
e doiEçOomeo.00,oEos::&
PRAZO: 02 (doaR moios 050T040saTaO:l 00006122010.
VALOR RS 1 .075.E56 3-0 á (sol milhão OEVPLo0150 e se’EdIa e 11600
1001550.00100 9050polaEsoio ,oaioeVoLsequaTS E001a005L
PROGAA DE TRABALHO: 2L061E4122603225IE.
NATUREZA DAS DESPESAS: 3330.37.E2
NOTAS DE EMPENHOS: 2010NE02402: 2STSNEOXI4E4:
7ÓISNEEO405. 20’ 504456.
DATA DA ASSINATURA: 10110d7010.
PUNDAMENTO: Lo: o O 6060093.
PROCESSO N° EATIS67IE4O42EIE.

INSTRUMENTO: 0,-a-E 0 0302010
PARTES: EE0D0 DO R10 DE .155E 00 nodo de 000(010300
CE ESTACO DE FAZENDA o a Eno,m,a DE SA CDTSRJÇÓES E
SESçOE LIDA
OBJETO: CE:a:aJs 00 0015/001 00005 ataadi pra EON1EÇOO lo
5055500500 71-lo —4.504054-o ooç,.oa590
soados 0.h--24r.Sao.-A510071T oo.ooç-.: pRa &-,00000 do Estar
doEo,Eoaã-bS°22 1013art-rOl500edD’o0T000040ocoL
-.:9:oPrig:005. 0-000 011100 oq::poo,or:555ECE55U::.05703003sãO
000 çAMços - LOTE 551. na 0.5 a do 1000,005 R,Ioo.Tçoio 505:000-

PRAZO: Ii E40001 1000000 E00102550polIl 00 00:1247519
VALOR NO TI 5.205.04 (Ees100q::doo ao &ozsoSs e OSEOTIa 00(0
00 Ooaisoo:lorda e OEO bo rla:ou).
PSO5RAOKA DE TRABALHO: 2001.04 1220002.2015.
NATUREZA DAS DESPESAS: 2300.3002
NOTA DE EMPENHO. 2000040IV3450
DATA DA ASSINATURA 22:11:20,4.
PUNOAMENTO: LO: ‘: O ãE041SS2.
PROCESSO E’ E405ITIOAS2ÓTO.

D
4L!2 9Y!O’

SURSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA
SUPERINTENDENCIA DE PISCALIZAÇAO

AUDITORIA FISCAL REGIONAL DO INTERIOR CARO FRIO

EDITAL

O AUDITOR FISCAL CHEFE DA AUDITORIA FISCAL REGIONAL
DO INTERIOR 07.01 CARO FRIO 00 000 do soou ZoSa :0005 Ir

o çoa,HEoiole a USTIE01000l ao CalIolIo da l::ope lona III
I11000deDdIlI::Iald:ao.050tlo:d.a p0005050010010 EdlaI.96IlO-
‘3-toda RhasltEoapaloa,aooplsa000rdaomll,4aP:s°rouo5 600:: T3IT4350-5SI 5.

ODIaIS-Ri UT lidT TELECOI7JT.DAÇÕET COA
O’96J 02455.104 DED4.O3
INSCRIÇÃO ESTADUAL. 70170 IDO .olanN

UECSEOA9SA DE ESTADO DE FAZENDA
SUESE C9ETA RIA DE RRCBTA

EUPERIWTENDENCIA De ARRECADAÇAO

EDEAL

OS C0NTSRUINTSS. aoa:Io pooro oooI:S,odoo da Ia:Eal:Ia Aos
Si do :ohaçdo por :rlriSpIrda A Ieç:SIa000 do dM0. O P050100010
do, çoeN-los SiEalUdos 01510Ta005 Isa000 sol utc:sadoo 00 50040 de
20 (bola) da, da siElcia dos a:Ioo do irloasdo. 000 10 ssa,sido,a
10:10 IS 0,apoaj 4:05 após o 5501154310 deste edidal. 01s ‘sdsçOo do

400414 do SOb, loioqootoa Por certo), For caso do dOcordán
Eia 00 RIba 2,1020 05 conhlEo:Opi podolos 05070ssIaniRE:Sna.

ao, Oslo, de o5a2e
Os pasossoos Udo. s0oL544o 500910010000 ETRa0-o-l1-bo, 5 050050505
Aos aOE’esoadoo ISSO 0.00000505 das OIEPn50-O3, repaç&a 0000,.
E07-TIa’a do s4000e 24E201R

REPAS.ÇAD FOCAL
A’E - i0t 50 - EANSEI:RAS. Rd.e,0IEO 0 TRA000CREES

Aos 5-co -foValOa16000rk-dalSeaIEa000D7TT:.OsDI 00000
.09500 Ri

ELIEL EIGUEIIS500I O M. DE A EIRSLI EFP
CHPJ II El 9T050300l-70 - Proososo 1:6 54417111015051:2010
Solo do losoça. 0 03.505020-O. de 2T457i00 :0
Valo, m:Ia:E070 NO 175001

REPARTIÇÃO FISCAL
AFR . 24.01 - MACAS

Rua Teiaaila de Ooisseio 424 Canoro- ORO 20910.110 Maçad - Ri

RALPH DE 0002A MIRANDA
DOO IS0.:40027A0 .0•00001050 EdO2STOI2530002QSS
.0100 de I*aç75 ° 00.007525-. te 3/243515
/5-010 000IF0001 OS 1.5,050

REOAATIÇAO EISCN
PCF -0017 .01 eEAD4SAP

Ro4oisa a,esoda•-:o CL.3a 000 274 CEP 2709ID-%C .40-ao-Ri

EM 100151955 E COMEdIDO DE CEREA.0 E RELI
COEI 03 200 0505031-El - P1055554 II’ E-0dI21 1,01507010046
0,470 de lrsaçAõ 10 55-5499911. do 1000:2010
10(5, raslarroado RE 1.530.50.

OOLDEN CEREAIS COMERCIO E REPRESENEACAO EIRELI
CNPJ 30 0032450001-IS - PlOE0500 1° 5.04121115217350210
Atolo do Ioloapáo 5’ 03 EdddE4H-0. do 25.’’ 02019
Valso oçlolrada 03 1.530.00.

TKE TRANSPORTES <ARGO ESPERE DE CEREAIS LTOA
CNPJ 1.177141:0002.70 - P00000000 E° 6-041211,102190242010
Soda do 5.fraças o 00604032.0 de 11110001
4 reçIo,naoS OS 1 55000

REPA04 ÇÃ2 E:ECAL
PCF - /9.03-02 1,100010 20 COCO

F,s.Edaa1140 E— 2009 5.oçsóo

R°D LISTO 9.1 3054 DE °‘N°AS E RELI
C100J 10971 92Co503JS - 00000,5000 E44-21’03U119921739
Asso se lori-asào III ES ASSOES-O, de dli 00590
Valo, E0414T905 05 2210.50.

REPARTIÇAO PISCAS.
PCF .00.10-04 LEVY SASPAREAN

RIIaA:Iis:o IO°TeI 1 1 7000. 1004 El 040 011, SAI 04100540450 atol
001palialI. Ri CEP 10075400

BAOSIAK TFLORSPORTES E 0004090)0 LIDA
CNPJ 70 51000(0051-’ E - Prooslo r:° Eddidll:471000’iO lO
SIdo de 101: açlo lo’ 53 053100-0. de Dlii 412510
(oRo ,ooUosr°a PS15505<

ER!iI2o.R<0CA PREOO.ÇÂO E COMERCIO 00 ERUTAS TIDA
CDWJ 11200540002249 . P0500sTa 0’ 6-040101210340102:0
‘-aOs do Nr’-u;do 03 502020-0 do 960033’O

Vala’ IeOalpadl OS 153900

- - O:STLE E’AR.A FENRERS.A 00951517000fla0017
cS°J’1229’40CDDld . 0000E5.0 O E-3A21T.D-5995-741S
Adodelol,osUo 9 03,AEOI 31-0. lo 17(000015
Va Iop ressono. eS 1 039.50.

LJ COMERCIO DE MERCADORIAS EIRELI
CHPJ 25,479 040.0401 -62 - Pro00105p rI E-04’2 1l021394:Zbdl 0
Auto de loloaçáro 1 43,004393-1. do 1001062015
Valor poçlo o,ado RS ‘.039.50.

PALOMA Coloro oOS PRAZERES
CNPJ 12.01600100001 -40 . Plocosso o’ E.04171 1)02070012011
5100 de lobo cão 00 43.603021-2 do 00210:2019
Vaio, ‘nçlae’od-, RS 1 (30 50.

TROAS 60100. ‘RASSpOAIEs 0000VI3ORIOS SA
C’L°U 0.352 56046210-02 . 70501141 0’ EÕdflIi(2° Tdd-SCIE
A.t, de 01-ação .0 .53.60053.3.0020.30010
Voo, no,oa-nado ES ‘.039 50.

TRANS KOTEE TOA0000RTES RGOCV,ARIOS S’A
COCO 1757 5500016-42. Ppoçsoso 0 6.45211021 tds:Z09
040550 PToaçOoo Ir’ 03504007-0 00 0h110l2510
Valor poçlacrado OS ‘.039.50.

SECRETARiA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSRCRETARIA DE RECEITA

SUPERINTENOENCLO DE ARRECADAÇÃO

EOPNL

O CONTRIBUINTE. obolos. ISca ç.oaoVoloo da deUsa, poadodda 0101
‘bossAs do :04000lorIOo de ilO,op°açãa ao aoIN dn,oIlaçaoI000IoIIda
as. dooaa 00050 Sa-sN do 014,0 15104dm Roaseado 00 EII0 do
0001000.0000:: ‘6
O 5340P.’r:a 00 09,OSO, 15s ooHo.alo daoosd 0110 0101423, ‘o
p011050030 (--5,: lasca sijooda dessa 0010,0.. 5.0 Na ssosdoaa
tola 13 )04’onl 0115 apdoas: 0,5.05.5, dose .4001. 040, sIcOma p.a
zssabom-e.540d41015a300eaoNZn%Ioi-teEo-sOhiS: Soca-
£004 asçoolSoOa ‘o tesos poozo 0 000-00--rI sIdo-O a5050oboo

00 C0’SSEOI 000000.054040, soE pe’a ao_REaIS ,‘TEçoE
e’,D.,-2:sLoa00000.ÇAOP.1Uoda4’d.5loo.
O pooceoso ,áor:ps50000 000pesTioo osçoedIa4o O d:oposç10 do o.
l010ssadooperdolaço 05 .05900005 IEpaoiç7S Essa’. NaInoos de
sooltole 245200

REPARTIÇÃO FISCAL
PCF - 90.12 - Cl NHPJAGAPI

Rodada Prasiderrle Ousa 101 324 CEP 27000-000 1100010 - RI

IRARPPORI400RA STALLORR LTDA
CSPJ 79007.111.5002-72 - P10135500lI° E441DD0102S29000201 1
dolo d, IrfrosOo o’’d3.290672—a. de 0411:1010
7000. ‘00060212 OS 240504’

ANO XLV - N’ 223 - PARIS 1
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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SURSECRETARIA DE RECEITA

IUPERINTENDÉNCIA DE ARRECADAÇAO

EDITAL

Os C0N0SIBUINTES. oso’so FOOOrOOIÚNEOaSO da lootatoca dos ao.
los do ::rfraçaa p0. ollnoql000 a Ioo:,Iaçáo da SOIS O paqoSerlo
dos oAd:Idt 55,10100, ,soloo.adas denorao ser eltEadus 0050005 de
70 çlpnOal 4100 da p.jnoa dos aotos de i115a030. 0°’ 50 0olI:dell
frIo 15 )o,.°Zo. Aos s a pA500aÇãO dente ecos 0090 TeXção 700
laNcE da 00540 de 20% IPP0.a-’o 00 cRIeI. Em COES de OsooedE

lo 01*110 0020 os 001029.0141 otdwSo as.so,l:a. jepoa
514 aos 0.755 de RiSoção.
Os poocossas atb,Es0oSç;s ‘espo,Oooo eno010as-sa 10 45005<10
dos otaosaadso ‘lOS esdRaç000 das 00000090 ao 1000.5<003 Ostais.
E60-oaco de 001l-elie 20442110

REPaRTIÇÃO FISCAL
AFE - 00.01 - 045501045. TRANSITO E TI041IEPORTES

Aos P:os-dorlbe (Rosas SOtA 2’ Atdatoonlo - OEP 2a.171-OOIRIo de
JaseOo -Ri

NOIAPLOR DE NILOPOLIS PLORES E PLPJ’ITAS EIRELI
CNPJ 1 313 11010001.70 - P1500550 0° E-0d1211101 11500010
dUo do Infração o° 03.1070440-0. de 1 7100d2015
Valor noobelado RO 1 539.50

OZad.OTIÇAO o-ISCAS
A5R - 0.51 . CM7POS DISTO 000TADAZES

dc Ato-lO 34500,. 02 Coas - CEP 26210-112 0000005 dos Doyoa
cozes - e-:

ALDA 0000014 DOS 00’iICS
COE 710012277.41 - Orose050 7’E_3012I1.D50952e10
Ala da ração cd CO 501500-4. do 10053310
0.1131 100010015 NO 1 500.55.

R5PORTIÇAO FISCAL
AFR - 17.11 - OUOUE DE CAtAS

do 045400.1011001 Tolos ES 7755 ColIDO - CEP 25010.d790 DIsque
d00110iOS_RJ

RECICLEEEEO INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTI000 EIRELI
ME
Ioisorçãa Eotadool R0.707 330 - Processo o’ E-Oa1311152077d12099
A.s d. N’TRAI 1’ <350-15744.0655102510
‘Aios ooEdenado. 03 -1 300 10903

0FPaA’IÇAO °ISCAL
aTO -425’ o RESO°IOE

Ao .00 Cootolo e’osoo 351 - T0-PRO00*F Teolso - CEP 2°Od°-
- RI

PENEPDRT EMPROENDIMENTOS E PARIICI00000ES LIDA
05PJ 20 005.09710041 -57 - 1:000550 10 5-04121(11 73262210
Aslo do Ioleaç& 11 03500070-2 do 0410002010
Vdoa ,solaooado RIS 0.030.50

REPARTIÇÃO FISCAL
AFR-EadOI -lidES RIOS

RIta Pool Joaquim 7. ForrEta ai Seolro - CEP 25405-020 TrEs Riso
- RI

“NELLIIO’C06 SEVOTISO 0aIERADE 50597095671
Comi 3a.467.I2DsD0C’bS .P.oossçc EDl6:O’l.O’EISdSSIS
*5450* I’aIa<1s o’ 23.559702-0 do 2500009
Valo’ ‘*0010440. RI 37.’7a5 1

RFP0RI-ÇAO bSCE
P00 . 09 ‘2 - EI ‘VLSJSOAOI

ROÓB.’S Poldoso. DaVa 00 324 COO 2PT0010DOD 040 ao-RJ

ASalONIO MAROURS DAS NEVES PIREU
CNPJ IA 005.16000061.71 - 710010355 Oa E-04/211 :0101370015
Oslo de IrrSaçlo o’ 03.072570.4. de 1 ldSOd2ElO
liso, rEclamado RS 0.273.00

ARIDSIALOO ADRIAP4O DA SILVA - ME
CNPJ IR 5d2.0S110004.00 - P0000050 01l E04l2TllSl4NdEl29l9
AlIo 40)064440 00 23.507094-1 do 224003019
VoNor ,odar,sado RR 1539.50

00005 OAJCHA ‘0ESSPCOTEO .TDA
CWJ 0 1D07.DIOSTOOS-79 - F500256501 E,0012l102l5005i2CIO
ANIS de r5aÇão n° 03.590544-E de 209102<19
Valo. oooIAllaoO NO 103000

CO1OÓRCIA L0010TPDA IA
CNPJ 0020 E203•20-<5 - Fera.oa o’ E-04121’O’12704230
Solo do IIAaCOS 00 52.5755000 de 170902910
VaSo Inalalrado- RS 2.701 dl

COREI/AZ ARTEFATOS OEE PAPEL LTOA
CR71 740 EI7SOE3-dO - PIRA050 1’ n-0412T 151000112019
Aubo do loltaçAz 03.0021704. do210T102015
Valor oloboada: RI 1.539.54.

0.0 A HIDRAULICA E PNEUMAIICA INDUSTRIAL LIOA
CNPJ 27.040005-0S0l-07 - (:04000,500 E.od:21I:çIOd3J-10,o
5500 0’ ofraçio o’ 03702097-0 do 2200012000
PaR’ Inolo’oaOc AZ 23950

SOlAS €‘1TREOAOA LIDA
CNPJ 54 002.3155042-12 - Ploonaso o’ E-0412110010073020I 9
AliE 45 Io*açao IA 02.0800000-1 do 0200Rl13l9
Valco ,esUnuado: 55 1473420

EVERESI PROJEIDS LOUISIICOS E 2500Ç05 ESPECIAIS
CNPJ 13210 00310401,01 - 7:00*500 00 E-OdIOl155 5000-2000
Aos’ do Irfroçao 0° 03.052175-E. de 2500005
Valol n’olhado RS 4.220.a7.

HAIRION OSNEVI005 MOTA TIRELI
ONPJ 24.502.325-l<22140 - Porosso r° 540d:211022120:2S1 O
Alas Os IrlraçOo 9 23.0020 74-e do 2059/2009
Volt poclarerado RS 9.600.10.

iSL SOA
SOi S2AOE.0055i101 -03 - 050515005 e-° 1.0020 0352030
AL:, de Iahaçao 1023.002224-2. da RI,0 19
Voo’ ‘esisoada. 55 1.53951.

LENSRGE IRA,asao.drEs E SEREÇOS LEIA
CoRa 2070.1 74547 - P0000000 l E-d4’3 IIOIs3i<1a019
ANJo de rzç2o -, D3.062°394-4 da le(8°7010
Vaia, ,esbn,aoo 105 1508511

WIOD RIONIINAS TRANSPORTES R000VIARIOS OE CAROAS
LIOA
CNPJ 72 Â7d 77010001.43 - P1060500 III E.04I211101032S201 O
AlIo de 1,50010 n° 03.002100-1. de 17705/7019
Valo RElaTado: 03 .042.07

RODO MILES TRANSPORTE DE CARGAS LTDA
CNPJ 20 EOR,190-Sçot-eO - Plososso 7 E-0412111510014T2519
drito do 1,115<10 00 03.004110-2. do 1710012010

* 100asa VaNon -odamado 99 o 539 54

I:llh%i,. E
Aol,10a. 0*0 POUSEI ootddade soando logooeooo.

A IMERONSA C°,CIAL DO ESTaDO DO RIO 0559,00*00 qaIante a o..emflcddade a,see
doS.’OoIl qoa,da sdsoaEzaa, *0eaao,ala na podalv050s S.I.sst’
Assinado dIo:iaEo COlA 00, Terça-leda 2600 N°001.100 da 2019 as 54 24:20 -0259.

PODER EXECUTIVO

SecrETaria dc Estado da
Casa Civil o Governsnça

AT3SEINI2TRIAÇÃO VINCO:IAIOA

FUNDAÇÃO CENTRO EOIAOUAL DE ESTATISTICAS. PESOUI5AS
E FOASRACÃD DE SERVTOGSSS PESUCOS DO RIO 05€ lANEIRO

COWSSÃO DE EREOAO ELETRÔNICO


